
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.304.940 - SP (2010/0076804-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALERDEMAR DA SILVA SANTOS 
ADVOGADA : BERNADETE RAMOS CONTER DAVID E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE PELA VIA 
DO RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. MAJORAÇÃO. 
INCIDÊNCIA IMEDIATA. PRECEDENTES. 
1. A via especial, destinada à uniformização do direito federal, não se presta à 
análise de dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação de competência da Suprema Corte.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça consolidou seu 
entendimento no sentido de que o art. 86, § 1º, da Lei 8.213/91, alterado pela 
Lei 9.032/95, tem aplicação imediata, atingindo todos os segurados que 
estiverem na mesma situação, sem exceção, seja referente aos casos 
pendentes de concessão ou os já concedidos.
3. A questão encerra uma relação jurídica continuativa, sujeita a pedido de 
revisão quando modificado o estado de fato, passível, pois, de atingir efeitos 
futuros de atos constituídos no passado, sem que isso implique em 
retroatividade da lei e ofensa ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.
4. De acordo com a interpretação do § 3º do art 543-B do CPC, nada impede 
que esta Corte adote orientação interpretativa que entender mais correta à 
norma infraconstitucional, uma vez que as decisões proferidas em sede de 
repercussão geral não têm efeito vinculante.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 22 de junho de 2010(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.304.940 - SP (2010/0076804-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALERDEMAR DA SILVA SANTOS 
ADVOGADA : BERNADETE RAMOS CONTER DAVID E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL – INSS, contra decisão proferida pelo Ministro Presidente deste Superior 

Tribunal de Justiça, que conheceu do agravo de instrumento e deu provimento ao recurso 

especial, para restabelecer a sentença que concedeu ao autor a majoração do percentual do 

auxílio-acidente, nos termos do art. 86 da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela Lei nº 

9.032/95.

Nas razões do regimental, pleiteia a autarquia agravante que se reconheça que 

a majoração do auxílio-acidente, instituída pela Lei nº 9.032/95, só se aplica aos benefícios 

concedidos após a sua vigência, não podendo retroagir para alcançar aqueles já concedidos 

sob a égide de lei anterior, sob pena de infringência aos arts. 5º, inciso XXXVI, 195, § 5º, 201 

da Constituição Federal e, consequentemente, ao instituto do tempus regit actum. 

Aduz que, no julgamento do Recursos Extraordinário 597.389, publicado em 

22/04/2009, de relatoria do Ministro GILMAR MENDES, o Plenário da Suprema Corte 

decidiu que a revisão da pensão por morte e demais benefícios previdenciários, constituídos 

antes da entrada em vigor da Lei nº 9.032/95, não poderá ser realizada com base em novo 

coeficiente de cálculo estabelecido no referido diploma legal. 

Afirma, ainda, que o Excelso Pretório, no julgamento de matéria análoga à 

presente, confirmou a tese defendida pelo INSS quanto à suposta ofensa ao princípio da 

irretroatividade da lei e do primado do tempus regit actum, bem como a impossibilidade de 

majoração de benefícios sem a correspondente fonte de custeio total, a teor do disposto no art. 

195, § 5º, da Constituição Federal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.304.940 - SP (2010/0076804-6)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE PELA VIA 
DO RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. MAJORAÇÃO. 
INCIDÊNCIA IMEDIATA. PRECEDENTES. 
1. A via especial, destinada à uniformização do direito federal, não se presta à 
análise de dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação de competência da Suprema Corte.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça consolidou seu 
entendimento no sentido de que o art. 86, § 1º, da Lei 8.213/91, alterado pela 
Lei 9.032/95, tem aplicação imediata, atingindo todos os segurados que 
estiverem na mesma situação, sem exceção, seja referente aos casos 
pendentes de concessão ou os já concedidos.
3. A questão encerra uma relação jurídica continuativa, sujeita a pedido de 
revisão quando modificado o estado de fato, passível, pois, de atingir efeitos 
futuros de atos constituídos no passado, sem que isso implique em 
retroatividade da lei e ofensa ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.
4. De acordo com a interpretação do § 3º do art 543-B do CPC, nada impede 
que esta Corte adote orientação interpretativa que entender mais correta à 
norma infraconstitucional, uma vez que as decisões proferidas em sede de 
repercussão geral não têm efeito vinculante.
5. Agravo regimental improvido.
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Inicialmente, observa-se que o agravante pretende obter, com o presente 

agravo regimental, o prequestionamento de matéria constitucional para ser argüida em sede de 

recurso extraordinário.

Ocorre que a via especial, destinada à uniformização do direito federal, não se 

presta à análise de dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena, inclusive, de usurpação de competência da Suprema Corte. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREFEITO. ART. 1º, INCISO I, DO DECRETO-LEI N.º 201/67. 
DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. REJEIÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO, AMBIGÜIDADE E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DOS VÍCIOS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE.

1. O acórdão embargado apreciou à saciedade a matéria posta em 
debate, não estando eivado de qualquer dos vícios apontados.
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2. A via especial, destinada à uniformização do direito federal, não se 

presta à análise de dispositivos da Constituição da República, ainda que para 
fins de prequestionamento.

3. Embargos rejeitados. (EDREsp 690.108/MS, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, Quinta Turma, DJ de 2/5/2005)

Por outro lado, a matéria suscitada no recurso não comporta maiores 

discussões no âmbito desta Corte Superior de Justiça, razão pela qual os argumentos 

expedidos pelo Instituto agravante não têm o condão de modificar a decisão hostilizada.

Ao julgar recurso especial repetitivo acerca da matéria, a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça consolidou seu entendimento no sentido de que o art. 86, § 

1º, da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, tem aplicação imediata, atingindo todos os 

segurados que estiverem na mesma situação seja referente aos benefícios pendentes de 

concessão ou aos já concedidos. A questão encerra uma relação jurídica continuativa, sujeita 

a pedido de revisão quando modificado o estado de fato, passível de atingir efeitos futuros de 

atos constituídos no passado (retroatividade mínima das normas), sem que isso implique em 

ofensa ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.

A propósito, merece transcrição a ementado do referido julgado:

 "RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-SUPLEMENTAR TRANSFORMADO EM 
AUXÍLIO-ACIDENTE. LEI Nº 8.213/91. MAJORAÇÃO DO 
PERCENTUAL. LEI Nº 9.032/95. INCIDÊNCIA IMEDIATA. 
PRECEDENTES. ENTENDIMENTO DO STF QUANTO À PENSÃO POR 
MORTE. INAPLICABILIDADE. EFEITO VINCULANTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 1. O auxílio-suplementar, previsto na Lei nº 6.367/76, tinha percentual 
fixado no importe de 20% do salário-de-contribuição do segurado. Com o 
advento da Lei nº 8.213/91, na redação original, passou à denominação de 
auxílio-acidente, e teve alteração no percentual de concessão para 30%, 
40% e 60%, ainda a incidir sobre o salário-de-contribuição do segurado, 
atribuído cada percentual conforme o grau de incapacidade laborativa do 
segurado.

 2. Com o advento da Lei nº 9.032/95, esse percentual, além de ser 
unificado em 50% (cinqüenta por cento), independente do grau de seqüelas 
deixadas pelo acidente de trabalho, teve sua base de cálculo alterada para 
que passasse a incidir sobre o salário-de-benefício.

 3. A Terceira Seção desta Corte de Justiça consolidou seu 
entendimento no sentido de que o art. 86, § 1º, da Lei 8.213/91, alterado 
pela Lei 9.032/95, tem aplicação imediatamente, atingindo todos os 
segurados que estiverem na mesma situação seja referente aos benefícios 
pendentes de concessão ou aos já concedidos, pois a questão encerra uma 
relação jurídica continuativa, sujeita a pedido de revisão quando modificado 
o estado de fato, passível de atingir efeitos futuros de atos constituídos no 
passado (retroatividade mínima das normas), sem que isso implique em 
ofensa ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.

 4. O fato de o Supremo Tribunal Federal ter posicionamento diverso 
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do Superior Tribunal de Justiça não impede que essa Corte de Justiça adote 
orientação interpretativa que entender mais correta à norma 
infraconstitucional, embora contrária ao Pretório Excelso, na medida em as 
decisões proferidas em sede de agravo regimental não têm efeito vinculante 
aos demais órgãos do judiciário. Precedentes.

 5. A distinção da natureza entre os benefícios de pensão por morte e 
auxílio-acidente impede a aplicação do precedente firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, em relação aos benefícios de pensão por morte. Enquanto 
na pensão por morte o segurado pára de contribuir para a previdência, a 
partir do seu recebimento, no auxílio-acidente o segurado permanece 
contribuindo, razão pela qual os princípios da solidariedade e da 
preexistência de custeio não ficam violados. Precedente.

 6. A aplicação da majoração do auxílio-acidente apenas aos benefícios 
concedidos após a instituição da Lei nº 9.032/95, consubstancia tratamento 
diferente a segurados na mesma situação. Veja-se que um segurado, que 
teve seu benefício concedido anteriormente à majoração instituída pela Lei 
nº 9.032/95, receberá o valor no percentual de 30%, enquanto outro 
segurado, que teve seu benefício concedido após a edição da referida 
norma, em semelhante situação fática, receberá o mesmo benefício no 
percentual de 50%. 

7. Recurso especial provido para conceder ao recorrente o direito à 
majoração do percentual de auxílio-acidente de 50% (cinqüenta por cento) 
do salário-de-benefício a partir da vigência da Lei nº 9.032/95, respeitado o 
prazo prescricional do art. 103, da Lei nº 8.213/91, que atinge as parcelas 
anteriores ao qüinqüênio que precedeu a propositura da ação."

(REsp nº 1096244/SC, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Terceira Seção, DJ 7/5/2009) 

No mesmo sentido, no julgamento de diversas questões de ordem nos autos de 

recursos especiais que tratam da matéria, esta Sexta Turma manteve as razões de decidir, 

lançadas na já citada questão de ordem nos autos do Recurso Especial representativo da 

controvérsia nº 1.096.244/RS, no sentido de ser possível a majoração do auxílio-acidente 

àqueles segurados que tiveram o benefício concedido antes da vigência da Lei nº 9.032/95. A 

título de ilustração, confira-se a Questão de Ordem no Resp 959.218/SP, de minha relatoria.

Saliente-se, por fim, que, nos termos do § 3º do art 543- B do CPC, o simples 

fato de o Supremo Tribunal Federal ter perfilhado posicionamento diverso deste Tribunal não 

impede que esta Corte adote orientação interpretativa que entender mais correta à norma 

infraconstitucional, uma vez que as decisões proferidas em sede de repercussão geral não têm 

efeito vinculante.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0076804-6 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.304.940 / SP

Números Origem:  2992005  70237756  994071633085

EM MESA JULGADO: 22/06/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDUARDO ANTÔNIO DANTAS NOBRE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALERDEMAR DA SILVA SANTOS
ADVOGADA : BERNADETE RAMOS CONTER DAVID E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALERDEMAR DA SILVA SANTOS
ADVOGADA : BERNADETE RAMOS CONTER DAVID E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) 
e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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 Brasília, 22  de junho  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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